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    APRESENTAÇÃO




    “Direito”, “Estado” e “Sociedade” são palavras gordas, para utilizarmos uma expressão encontrada em um diálogo da obra “Maíra”, do saudoso Darcy Ribeiro.




    A literatura, como se exemplifica, é uma arte que muito bem sintetiza os sentimentos e as relações da sociedade.




    É certo que a ideia de que algumas palavras têm um peso superior a outras demandaria uma discussão sobre os discursos, mais bem encaminhada no campo da linguística.




    Não obstante, essa ideia na contemporaneidade pode ser uma chave de leitura importante para a compreensão de algumas questões ainda abertas no campo jurídico, que são permeadas por sua interseccionalidade com outros campos.




    A isso se soma o fato de que essas três palavras do título da coletânea, quando agrupadas, ganham ainda mais peso e podem direcionar muito a discussão que se realiza. Em “Direito, Estado e Sociedade: intersecções” os textos se relacionam com essa temática central, sob várias perspectivas, mas direcionadas por aquele fio condutor.




    No primeiro artigo, Rodrigo Serpa e Marcos Vinícius Ferreira Corrêa discorrem sobre os atos normativos que reconhecem o trabalho do estudante de escola técnica e seus reflexos no direito previdenciário.




    Em seguida, Flávio Henrique Salomão Neto trata da relação da religião com a política, especialmente a partir da análise da temática no legislativo brasileiro.




    Nilia Feitosa de Alencar, por sua vez, discorre sobre as implicações da Lei nº 13.415/2017, que versa sobre a denominada contrarreforma do ensino médio.




    Cristiane Duarte Ramalho discorre sobre a ausência de políticas públicas para efetividade da Lei nº 12.845/2013, que trata do aborto legal no Brasil.




    Antônio Bruno Rolim Caldas Sabóia discorre sobre a justiça distributiva, explicitando as diferenças entre as suas teorias, a partir do estudo de Aristóteles e John Rawls.




    Joaquim Jose da Silveira Neto discorre sobre a educação no sistema prisional brasileiro.




    Por fim, Maria Eduarda de Azevedo Bento apresenta a dicotomia entre um viés social e um viés jurídico na discussão sobre o sistema carcerário e o Estatuto da Criança e do Adolescente.




    Como se observa, os textos que instruem esta coletânea tratam de temas importantes para o debate jurídico hodierno e dão subsídios importantes para o aperfeiçoamento de grandes discussões.




    Portanto, este sétimo volume dá ainda mais peso à já consolidada coleção e por isso merece ser lido.
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    RESUMO: Este estudo foi uma elucubração acerca da Legislação Brasileira do Aluno Aprendiz, com enfoque nos atos normativos que reconhecem o trabalho do estudante de escola técnica e seus reflexos no direito previdenciário. Esta Pesquisa Básica abordou todas as Legislações editadas ao longo de mais de um século, na senda da Abordagem Qualitativa via Pesquisa Exploratória, com Procedimentos Técnicos de Pesquisa Bibliográfica de toda legislação pertinente e autor colimado ao tema em epígrafe, como Calazans (2015). Do exposto, o Método Científico de Abordagem desta Pesquisa é a concepção Dedutiva, cumulado com o Método de Procedimento Comparativo. Conclui-se que a Legislação Brasileira reconhece o Labor do Aluno Aprendiz, cujo trabalho se veste das características exigidas pelo Art. 3º da C.L.T. (Brasil, 1943) e, por consectário o Aluno Aprendiz se subsumi ao Art. 11 da P.B.P.S. (Brasil, 1991) como mais um segurado obrigatório da Previdência Social, com todos os direitos e garantias estabelecidos nas Leis do País.




    Palavras-chave: Aluno Aprendiz 1; Direito Trabalhista 2; Direito Previdenciário 3.




    1. INTRODUÇÃO




    O Aluno Aprendiz de escola técnica é um estudante secundarista (do ensino médio) que foge do modo tradicional de ensino, pois que além de receber as matérias propedêuticas ao ingresso dos cursos de nível superior e seu consectário aprofundamento dos conteúdos já aprendidos no ensino fundamental, ele tem sua cognição orientada e preparada para ingressar no mercado de trabalho com uma determinada formação profissional (Calazans, 2015).




    Nesse sentido, sua relação com a escola técnica profissionalizante se dá em meio à projeção e construção de trabalhos práticos de aprendizado, com laboratórios e meios de produção voltados ao seu perfil de formação tecnicista, donde recebe peças, componentes, equipamentos, ferramentas, vestuário, alimentação e demais insumos para que possa desenvolver as habilidades mínimas necessárias a consequente titulação profissional.




    O aproveitamento desta produção intelectual, com efeitos pecuniários à própria escola onde estuda, ocorre desde a participação de feiras escolares destinadas à mostra dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos á empresários interessados, até a prestação de serviço a terceiros por parte dos estudantes na forma de produção de bens de consumo ou serviços laborais, recebendo remuneração direta e indireta in natura por consectário do labor prestado.




    Tal conduta, com locupletamento lícito do ente escolar, acaba por desaguar numa típica relação de trabalho entre o Aluno Aprendiz e sua escola técnica, vez que ocorre entre eles as características típicas de vínculo empregatício, que tem por reflexo a seguridade social e o reconhecimento e cômputo deste legítimo tempo de serviço na aposentadoria do aprendiz.




    Assim, diante do tema inicial proposto, qual seja a Legislação Brasileira do Aluno Aprendiz (os atos normativos que reconhecem o trabalho do estudante de escola técnica e seus reflexos no direito previdenciário), este Artigo Científico buscou resposta a seguinte indagação: Quais são os atos normativos que dão preceito positivo ao reconhecimento do trabalho do Aluno Aprendiz de Escola Técnica e seus efeitos previdenciários no mundo jurídico?




    Bem colocado, este trabalho objetivou a investigação das Leis Nacionais que qualificaram o aluno Aprendiz de Escola Técnica, cujo efeito no mundo jurídico estatuiu e reconheceu o trabalho do estudante de escola técnica com o respectivo direito previdenciário.




    Esta pesquisa foi de natureza básica, onde buscou-se gerar novos conhecimentos úteis para o avanço da ciência do Direito na hermenêutica jurídica relacionada ao tema em epígrafe, mas não se vislumbrou a aplicação finalística e imediata aos que se propuserem aplicar este Direito na sua forma concreta e colmatada a todo e qualquer aluno aprendiz.




    O método científico de pesquisa ocorreu na forma de abordagem qualitativa da coleta de dados, uma vez que a análise destes não comportou uma investigação a qual não seja literária e descritiva ao tema proposto, uma averiguação dedutiva que partiu da identificação e coleta das leis que regem as relações jurídicas que nascem do relacionamento laboral do estudante de curso técnico e sua Escola de formação, donde concluiu-se seus reflexos previdenciários.




    Do exposto, com vista aos objetivos da pesquisa, esta foi do tipo exploratória, pois visava a familiarização com o problema delimitado bem como tornou este explícito e claro donde se pode encontrar a compreensão e pleno entendimento do objeto da pesquisa. Tal método se enquadrou ao procedimento técnico da pesquisa bibliográfica, pois foi elaborada a partir de legislação esparsa já publicitada, artigos científicos e periódicos, bem como toda a forma de literatura científica do Direito que é aplicável ao caso, (material publicado na internet).




    Nesses comenos, foi fundamental o estudo de autores como Calazans (2015), pois o enriquecimento da análise em comento trouxe a consolidada base teórica que norteou e deu o lastro mínimo necessário à pesquisa e o encontrado objetivo, bem como a Legislação alicerce a tal direito (Brasil, 1909 et al).




    Na senda do escrutínio metodológico, outrora delimitado o tema de pesquisa bem como seu objetivo e demais caminhos, optou-se pelo método de abordagem do tipo dedutivo, pois a concepção teórica da pesquisa necessitou partir dos princípios, teorias e leis do ordenamento jurídico preexistentes para compreender o fenômeno particular pesquisado, qual foi o reconhecimento do trabalho prestado pelo aluno aprendiz a sua escola técnica e o corolário dos seus efeitos no direito previdenciário. Ao termo, o Método de Procedimento utilizado foi o Monográfico, pois perseguiu-se a generalização do fenômeno frente as Normas já editadas.




    Os resultados encontrados começaram pela diferenciação entre “Menor-Aprendiz” e “Aluno Aprendiz”, passando pela investigação das Leis Pátrias frente ao direito do trabalho e por corolário, no direito previdenciário. Com o objetivo específico de compreender os reflexos previdenciários do labor do Aluno Aprendiz, tomou-se como base teórica da contagem do tempo de serviço do aluno aprendiz a Constituição Federal (Brasil, 1988), e, por outro lado, a legislação principal que qualifica o aluno aprendiz de escola técnica estudada (Brasil, 1942).




    Deste mencionado estatuto foi possível identificar na jurisprudência quais são as demais normas nacionais (anteriores e posteriores) que qualificaram o Aluno Aprendiz de Escola Técnica e os seus consectários do direito previdenciário das atividades laborais do Aprendiz. Ao termo, esmiuçou-se a decisão do Plenário do STF M.S. 27185/DF (Rel. Min. Carmem Lúcia, 2010), que pacificou o direito laboral e previdência do Aprendiz (STF, 2010).




    De tudo exposto, a relevância Jurídica deste trabalho é incontestável, face a consequência social e jurídica, notadamente porque o Direto ora estudado é quase desconhecido pelos operadores do direito, bem como sua legislação não está consolidada em Plano de Benefícios da Previdência Social, aparecendo apenas e tão somente nos decretos regulamentares, súmulas e jurisprudência nacional. Além disso, a necessidade deste trabalho justificou-se pela agitada e controversa questão da contagem do tempo de serviço do aluno aprendiz de escola técnica junto ao Regime Geral de Previdência Social, suas características, nuances, aspectos intrínsecos e extrínsecos deste direito material, bem como seu conceito preciso e inequívoco frente a outras modalidades de ensino e aprendizagem industrial, que se desdobra em um vínculo empregatício cujo fruto é o reconhecimento ao direito previdenciário sequela desta atividade laboral.




    2. ALUNO APRENDIZ E “MENOR APRENDIZ”




    As expressões “menor aprendiz” e “aluno aprendiz” têm significados distintos no mundo jurídico. Com efeito, a Legislação do “menor aprendiz” (Brasil, 2000) é aquela para jovens de até 18 anos, contratados por empresas e sem liame laboral com sua Escola, donde o infante (menor aprendiz) aprende um ofício ou profissão na própria empresa (ex. torneiro mecânico), com carteira assinada, férias, 13º salário e demais direitos laborais. Como exaustivamente verificou este trabalho, o Aluno aprendiz tem Legislação diversa, pois “Aluno Aprendiz” é estudante de Escola Técnica Industrial Pública, modalidade de curso profissionalizante concomitante ao Ensino Médio, cuja característica marcante é o vínculo entre seu trabalho desenvolvido ao longo do curso e a Escola Técnica onde se profissionaliza.




    3. O DIREITO QUE ATESTA O LABOR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS TÉCNICAS




    A Legislação que caracteriza e consolida o reconhecimento lícito do labor desenvolvido pelo Aluno Aprendiz de Escola Técnica vem à mais de um século no ordenamento jurídico pátrio, desde a “República Velha” donde iniciou-se a industrialização. Dos Atos Normativos existentes e pesquisados, todos eles colimam no sentido de que o aluno matriculado tem um vínculo trabalhista com sua escola, seja pela Subordinação, Habitualidade, Onerosidade, Pessoalidade e Não-Eventualidade nos serviços prestados à esta.




    3.1. Do Decreto-lei nº 7.566/1909




    O Decreto-Lei nº 7.566 de 23/09/1909 (Brasil, 1909) oficializou a Criação das Escolas Técnicas para o Ensino Profissional e Gratuito no Brasil, bem como positivou a remuneração dos alunos na sua forma direta e indireta pelo aprendizado produzido nas suas oficinas científicas, bem como institucionalizou o Dever Jurídico de realizar uma Feira Anual para a exposição dos trabalhos industriais produzidos pela lavra individual de cada aluno.




    Repare-se que dessa Lei do ano de 1909 nasceu pela primeira vez o direito de remuneração direta e indireta do Aluno Aprendiz através de sua escola, prerrogativa que se consagrou como tempo de serviço real e concreto ao Palio obrigatório da Previdência Social Brasileira, ao longo de mais de um século de reconhecimento. Mais que isso, obrigou as Escolas Técnicas a remunerar seus alunos em dinheiro e salário-utilidade (Art. 10 e 11), fornecendo todos os meios de subsistência colimados ao desenvolvimento do Aprendizado Industrial, bem como a Realização de uma Feira Anual com pagamento de Prêmios aos Estudantes Artífices (Art. 12) pela sua participação individual na mesma.




    3.2. Do Decreto-lei 13.064/1918




    O segundo Instrumento Legal e complementar a Lei das Escolas de Aprendizes é o D.L. 13.064/1918 (Brasil, 1918), que reafirmou novamente a retribuição pecuniária para os alunos aprendizes, na sua forma salarial direta e “in natura” (arts. 12, 15, 21§1º e 34), com pagamentos de prêmios em dinheiro, troféus e medalhas de mérito pedagógico (art. 22 e 34). Preconizou ainda que o Curso Técnico deve durar no mínimo quatro e no máximo seis anos de estudos teóricos e práticos (art. 4º), ratificando a obrigatoriedade de uma praça anual de mostra dos trabalhos produzidos pelos alunos a terceiros interessados.




    Verifique-se que a Lei é induvidosa no sentido de que o serviço prestado à terceiros pelos alunos é meio de renda legal e cogente (art. 21) do orçamento de cada uma das escolas de aprendizes.




    3.3. Do Decreto-lei 4.073/1942




    Com a incipiente industrialização do Brasil, adrede o fortalecimento das Escolas Técnicas Nacionais como vetor de diminuição da desigualdade social, geração de emprego, renda e fomento, o Presidente Getúlio Vargas promulgou a Lei Orgânica do Ensino Industrial (Brasil, 1942), que fez da Escola Técnica Pública novo patamar de Curso de Formação (art. 1º) em sede de 2º Grau (Ensino Médio pela LDB/1996).




    As Principais inovações aditadas a Legislação do país foram que a Escola Técnica é instrumento de primo interesse da Nação (art. 3º) e das Empresas Brasileiras que necessitavam de urgente mão de obra especializada, incluindo ao Ensino Técnico também uma formação humanística (art. 5º) concomitante as disciplinas científicas como preparo teórico propedêutico às Disciplinas práticas.




    O tempo de Duração do Curso Técnico Industrial (aulas teóricas e de laboratórios) fixou-se em quatro anos de duração, tal como já preconizava a Legislação anterior, exigindo-se, porém, o competente registro do Diploma Profissional (art. 16) junto ao Ministério da Educação (anexo 010), tendo disciplinas de cultura geral e técnica com exercícios práticos e exames escolares regulares executados em Laboratórios e com Instrumentos adrede.




    A Grande novidade trazida no bojo do Decreto-Lei 4.073/1942 é a realização obrigatória (Art. 48) de um período propedêutico de estágio prático, rigorosamente controlado e administrado pela própria mão da Escola Técnica e com preceito na Lei de que o estabelecimento Industrial obrigatoriamente estará conveniado a Instituição de Ensino (art. 48). O dispositivo 52 preconiza que o aluno aprendiz tem direito a férias escolares, de modo que as etapas de estudo e descanso ocorram ao fito da melhor conveniência pedagógica ao aprendizado industrial.




    O art. 59 reconheceu por letra de Lei que as Escolas Técnicas Estaduais são inequivocamente equiparadas as Instituições Federais de Ensino Industrial, e ao termo, o artigo 68 estabeleceu pela fiel interpretação teleológica da Lei que ao poder público cabe os mesmos deveres jurídicos atribuídos aos empregadores dos alunos aprendizes, devendo por fim adotar, nos estabelecimentos de ensino industrial, o sistema da gratuidade do ensino e a assistência escolar que possibilite a formação profissional.




    Isto Posto, do pesquisado até aqui não há dúvidas que a Legislação em estudo só veio explicitar o liame trabalhista do aluno aprendiz com o estado pela escola técnica, donde nasceu o direito previdenciário do discente aprendiz, como se verá adiante.




    3.4. Do Decreto-lei 8.590/1946




    Decreto-Lei 8.590 de 8 de janeiro de 1946 (Brasil, 1946) legislou sobre a realização de exercícios escolares práticos sob a forma de trabalho industrial nas escolas técnicas, além de ratificar a venda do trabalho e potencial intelectual praticado pelo Aluno Aprendiz (arts. 1º, 2º, 4º e 5º) para Instituições Públicas ou Privadas (empresas conveniadas pelo artigo 48 da Lei Orgânica do Ensino Industrial), aditando a legislação já existente de que a renda bruta do trabalho produzido pelo estudante incorporava-se a receita da união ou estado responsável mantenedor da instituição pública de ensino técnico (art. 3º), retornando ao Discente um percentual de participação da renda obtida pelo seu serviço.




    3.5. Da Lei 3.552/1959 (organização administrativa da escola técnica)




    A Lei 3.552/1959 (Brasil, 1959) encontra-se em pleno vigor (STF, 2021), bem como jamais revogou qualquer Lei anterior, donde apenas normalizou regras de Organização Administrativa (autonomia plena) das Escolas Técnicas Federais e Estaduais. Merece comentário que esta Lei trouxe inovações no aspecto da uniformização administrativa organizacional das Escolas Técnicas Brasileiras, traçando vetores objetivos para a aplicação destas aos Alunos Aprendizes a partir de 14 anos de idade (art. 3º), ratificando que todos os cursos (art. 5º) devem ter no mínimo 4 séries (anos) de matérias técnicas e de conhecimentos gerais (art. 8º) com intuito de formar Profissionais de apoio a Engenharia e Aplicação ao Desenvolvimento de Tecnologias (art. 5º).




    A Matrícula estava condicionada a isonomia (art. 9º) de um exame de seleção (vestibular de acesso), preceituando que todas as Escolas Técnicas devem dispor de Laboratórios, Oficinas e Salas de Aula aparelhadas para o ensino prático (art. 10), com tempo de ocupação do aluno (art. 15) de 44 horas semanais e com atividades colimadas a integração do aluno com o meio profissional (art. 12 – estágio obrigatório).




    Por sua vez, o art. 16 deu personalidade jurídica própria para cada Escola Técnica Industrial Brasileira, com plena e total autonomia didática, administrativa, técnica e, principalmente, financeira. Houve também liberdade administrativa para a Escola conceder Bolsas de Estudo, Promoções e Prêmios (arts. 19 e 21) aos alunos (salário direto e indireto), fixando que parte da dotação das verbas da União para a Educação seriam direcionadas diretamente para todas as Escolas Técnicas (art. 29), cujos bens agora passariam a integrar patrimônio da União (art. 30), podendo receber contribuições particulares de Empresas Privadas (art. 31) oriundas do labor (art. 32) produzido pelo Estágio do Aluno em fundo cuja administração era autônoma de cada Instituição, explicitando em letra de Lei que os alunos (art. 32) participariam da remuneração prestada.




    Noutras palavras, o exato art. 32 da Lei 3.552/1959 repetiu os preceitos já estabelecidos desde 1909 que as Escolas de Ensino Industrial podem aceitar que terceiros comprem a produção laboral (força de trabalho) dos seus alunos que, por meridiana justiça, recebem parte da remuneração percebida pela Escola, sem estabelecer percentual de estipêndios, já que a Instituição agora tem Autonomia Administrativa por força desta mesma Lei para dispor sobre essas regras e dar o destino que bem entender a tais recursos.




    Diante do exposto, incontroverso que o Silogismo prova a relação trabalhista (e por corolário previdenciária) entre o Aluno Aprendiz (trabalhador segurado obrigatório do INSS) e a sua Escola Técnica, que explora por “mais-valia” o trabalho produzido pelo Aluno Aprendiz, remunerando este de modo direto com salário mensal, além do modo remuneratório indireto (uniforme, alimentação, componentes eletrônicos, laboratórios, material escolar, etc.).




    3.6. Da Lei 6.494/1977 (diretrizes do Artigo 48 do Decreto Lei 4.073/1942)




    A Lei nº 6.494 de 7 de dezembro de 1977 (Brasil, 1977) veio para roteirizar o dispositivo previsto no Art. 48 do D.L. 4.073/1942 e do Art. 12 da Lei 3.552/1959, qual seja na exata parte do Estágio Curricular Obrigatório nos Cursos Técnicos Industriais realizados pelos Alunos Aprendizes, cuja relação de emprego não é com a Empresa Agenciada por sua Escola.




    O Art. 1º desta Lei estabeleceu que as pessoas jurídicas de direito privado bem como os órgãos de Administração Pública e as Instituições de Ensino poderiam aceitar, como estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular, de modo que os alunos deveriam, comprovadamente, estar frequentando cursos profissionalizantes de 2º grau. O estágio somente poderia verificar-se em unidades que tinham condições de proporcionar experiência prática na linha de formação do estagiário, devendo o aluno estar em condições de realizar o estágio, segundo o disposto na regulamentação da presente lei.




    Os estágios deveriam propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares das Escolas. A realização do estágio daria se mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e a parte concedente, com interveniência obrigatória da instituição de ensino.




    A mesma Lei (Art. 5º) estabeleceu que a jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante, deveria compatibilizar-se com o seu horário escolar e com o horário em que venha a ocorrer o estágio, cujo regulamento seria via Poder Executivo (Art. 6º).




    Do exposto, verifica-se novamente que nenhuma alteração legislativa ocorreu senão a convenção formal da Relação de Estágio do Aluno Aprendiz com a Empresa conveniada a sua Escola Técnica, que tem interveniência obrigatória na Letra da Lei e na forma do Regulamento (Decreto do Poder Executivo Federal nº 87.497 de 18/08/1982), estabelecendo pôr termo que o Estágio do Estudante deveria ser compatível com o horário escolar.




    3.7. Do Decreto do Poder Executivo Federal nº 87.497/1982




    O Decreto Presidencial 87.497 do dia 18 de agosto de 1982 (Brasil, 1982) nada mais é que senão o regulamento previsto no retro mencionado Art. 6º da Lei 6.494/1977. De forma mais explícita impossível, o Festejado Decreto proclamou todos os eventos e fases do Estágio Curricular do Aluno Aprendiz de Escola Técnica (art. 48 D.L. 4.073/1942 c/c art. 12 Lei 3.552/1959 c/c Lei 6.494/1977).




    Isto posto, de modo que estando sob total responsabilidade, competência e coordenação da sua Escola Profissionalizante, o aluno aprendiz exercia suas atividades laborais com parte de sua remuneração (obtida através de seu trabalho) sendo vertida a Tesouraria de sua instituição. Com efeito, o Art. 5º do decreto em tela preceituou cristalinamente que era necessário um Termo de Convênio (Instrumento Jurídico) entre a sua Escola Técnica e a Pessoa Jurídica de Direito Privado ou Público, onde estavam acordadas todas as condições de realização do estágio com o respectivo ente, mencionando inclusive a transferência direta de recursos à Tesouraria da instituição de ensino com posterior repasse de uma quantia diretamente ao Aluno pela Escola, pois esta é a fidedigna transcrição Literal do Art. 5º do Dec. 87.497/1982.




    Tal Instrumento Jurídico deixou explícito que o Aluno Aprendiz era um “agenciado”, um “terceirizado” que prestava serviços sob total coordenação, controle e responsabilidade da sua Escola Técnica Profissional. Mais ainda, outra prova cabal e incontestável do vínculo laboral do Aluno Aprendiz com a sua instituição de ensino era a exigência (dever legal - Art 8º do Decreto) da Instituição de Ensino providenciar um seguro de acidentes do trabalho em favor do Aprendiz, de modo que em nenhuma hipótese (Art. 10º) jamais poderia haver qualquer cobrança de taxa ou monta do Estudante desta providência administrativa para a realização do seu labor estágio obrigatório na Empresa ou Ente Público onde prestava serviço.




    Isto Posto, restou demonstrado mais uma vez, por verdadeira tautologia do Direito que, o discente na condição de Aluno aprendiz, prestava serviços remunerados com inafastável vínculo previdenciário à sua Escola Técnica e ao óbvio do Regime Geral de Previdência Social.




    3.8. Da Lei 8.213/1991




    O Artigo 11 Inciso I Alínea “a” da Lei 8.213 de 24 de julho de 1991 (Brasil, 1991), qual seja o Plano de Benefícios da Previdência Social, prelecionou que o segurado obrigatório da previdência social é todo aquele que presta serviço urbano ou rural em caráter não fortuito, com subordinação e Remuneração.




    Conscrito que a Lei é Cogente, Isonômica, Genérica, Abstrata e de efeito “erga omnes” (a todos os homens) no Território Nacional, restou colmatado pela Lei e pelo Direito que o Aluno Aprendiz (Pessoa Física) ficava de modo habitual, contínuo, não eventual, com pessoalidade e pontualidade às aulas e ao estágio, subordinado e remunerado (no modo direto e indireto) à sua própria Escola Profissional em carga horária de 44 horas semanais (art. 36 do D.L. 4.073/1942 c/c art. 15 da Lei 3.552/1959), o que leva a inequívoca conclusão da relação empregatícia patrão-empregado dentre ambos.




    Lado outro, o Aprendiz sempre esteve subordinado, submisso e subalterno a todas as regras administrativas e pedagógicas da Escola, forte na Autonomia Administrativa da Instituição (arts. 16 e 31 da Lei 3.552/1959) e na hipossuficiência deste frente ao seu Colégio, de modo que poderia até receber sanção por contingente indisciplina (anexo 014), seja no período propedêutico das disciplinas ordinárias do ensino médio quanto nas práticas de Laboratório, incluso também o período de Estágio laboral, donde estava sob total responsabilidade, coordenação, organização, orientação, supervisão, avaliação e remuneração da sua própria Escola Técnica (art. 3º Lei 6.494/1977 c/c art. 5º do Dec. 87.497/1982) à qual prestava submissão, dependência e subalternidade.




    Por corolário, à título de contraprestação laboral, recebia remuneração indireta da Escola Técnica na sua forma “in natura” (salário-utilidade) através de uniforme (guarda-pó e calçado para Laboratório), Alimentação, Material Escolar, Componentes e peças relativas à sua formação profissional e um número incontável de insumos necessários ao bom aprendizado.




    Lado outro, por força da onerosidade da encomenda de serviços agenciados à terceiros pela própria instituição pública, recebia diretamente do Tesouro da Escola Técnica uma renda bruta auferida pelo seu Labor, verdadeiro vínculo empregatício de exploração de sua mão de obra barata e criativa.




    Como demonstrado, restam configurados e satisfeitos todos os requisitos legais pelo presente Aluno Aprendiz, ante ao que o Artigo 11 da Lei 8.213/1991 nomina de “segurado obrigatório” da Previdência Social, pois o vínculo empregatício restou provado em todos os seus critérios admitidos pelo Direito, notadamente pela Pessoalidade, Continuidade, Assiduidade, Subordinação, Subalternidade, Submissão, Dependência, Hipossuficiência e Onerosidade.




    Não pode passar em branco o fenômeno da Onerosidade, vez que o Aluno-Aprendiz recebia contraprestação pecuniária direta e indireta à conta do orçamento público (artigo 3º da Lei 8.590/1946), forte que as receitas arrecadadas pela sua Escola com o seu estágio eram depositadas no tesouro do instituto, se fundindo a toda monta orçamentária e vertendo como participação de renda do aluno aprendiz na forma dos arts. 10 e 11 do D.L. 7.566/1909, arts. 21 e 34 do D.L. 13.064/1918, arts. 1º, 2º, 4º e 5º da Lei 8.590/1946, Artigo 32 da Lei 3.552/1959 e art. 5º do Dec. 87.497/1982, dentre outros dispositivos (C.L.T.).




    Inesquecível é a participação dos Alunos em feiras escolares organizadas pelas escolas a fim de expor os produtos e encomendas realizados pelos aprendizes e destinados à exposição de terceiros, donde se davam prêmios aos melhores trabalhos, diplomas e retribuição em significativa importância pecuniária.




    De tudo retro exposto, não há mais dúvidas que o aluno aprendiz se veste de todas as formalidades do vínculo empregatício com a sua Escola Técnica, tal qual estabelece o Artigo 68 do D.L. 4.073/1942 bem como o Artigo 40 § 13º da CRFB/1988, dentre vários outros mecanismos do ordenamento jurídico nacional.




    3.9. Do Decreto do Poder Executivo Federal nº 357/1991




    Na irresistível força do Art. 30 da L.I.N.D.B. (Brasil, 1942), que preconiza ao poder público atuar sempre para aumentar a Segurança Jurídica na aplicação da Lei por meio de Regulamentos e Súmulas Administrativas, o conteúdo material do Artigo 58 inciso XXI do Decreto nº 357 de 07 de dezembro de 1991 (Brasil, 1991), qual seja o Regulamento de Benefícios da Previdência Social, fixou que é contado como tempo de serviço todo o transcurso tempo de aprendizado profissional prestado nas Escolas Técnicas com base no Decreto-Lei 4.073 de 30 de Janeiro de 1942.




    Com efeito, a redação do Art. 58. Inciso XXI diz explicitamente que são contados como tempo de serviço, entre outros, “o tempo de aprendizado profissional prestado nas escolas técnicas com base no decreto-lei nº 4.073 de 30 de janeiro de 1942”. Repare-se que o Presidente da República admitiu via Decreto a Contagem deste Tempo de Serviço no vigor da já mencionada Lei 8213/1991, forte que toda a torrencial Legislação retro citada já definia cristalinamente como direito de todo Aluno Aprendiz ver o tempo de sua lavra ao Palio da Seguridade Social.




    3.10. Do Decreto do Poder Executivo Federal nº 611/1992




    O Decreto do Poder Executivo Federal nº 611 de 21/07/1992 (Brasil, 1992) não trouxe nenhuma novidade ao mundo jurídico do Aluno Aprendiz. Novamente, o inteiro teor do Artigo 58 inciso XXI do Decreto nº 611/1992 (Nova Redação ao Regulamento de Benefícios da Previdência Social) se limitou a repetir “ipsis literis” o que já fruía o anterior.




    3.11. Do Decreto do Poder Executivo Federal nº 2.172 de 05/03/1997




    Pela terceira vez consecutiva, o integral teor do Artigo 58 inciso XXI do Decreto nº 2.172 de 05 de março de 1997 (Brasil, 1997), que versou sobre a aprovação do Regulamento de Benefícios da Previdência Social) se limitou a redizer o já disposto nos dois decretos anteriores (357/1991 e 611/1992), reforçando o Direito Previdenciário do Aluno Aprendiz a contar o seu tempo de estudo vinculado a Escola Técnica como tempo de serviço/contribuição para fins de Aposentadoria, forte no Artigo 11 Inciso I Alínea “a” da já mencionada Lei 8.213/1991, a qual prelecionou que o segurado obrigatório da previdência social é todo aquele que presta serviço urbano ou rural em caráter não fortuito, com subordinação e Remuneração.




    3.12. Do Decreto do Poder Executivo Federal nº 6.722/2008




    O Decreto Regulamentar 6.722 de 30 de dezembro de 2008 (Brasil, 2008) na forma do Art. 60 Inciso XXII, este não trouxe mínima inovação, vez que seguiu a reconhecer uma Prerrogativa que já detinha previsão Legal no Direito Brasileiro há um Século, formalizando a prerrogativa de até que lei específica discipline a matéria, são contados como tempo de contribuição, entre outros, o tempo exercido na condição de aluno-aprendiz referente ao período de aprendizado profissional realizado em escola técnica, desde que comprovada a remuneração, mesmo que indireta, à conta do orçamento público e o vínculo empregatício.




    3.13. Da Súmula nº 24 da A.G.U. (Advocacia Geral da União)




    151. O Advogado-Geral da União, no exercício da sua atribuição de Poder para editar Enunciados de Súmulas resultantes de jurisprudência iterativa nos cinco T.R.F. existentes ao longo do Brasil, editou a Súmula nº 24 (Brasil, 1995), que permitiu a contagem, como tempo de contribuição, do tempo exercido na condição de aluno-aprendiz referente ao período de aprendizado profissional realizado em escolas técnicas, desde que comprovada remuneração (até indireta), à conta do orçamento público e o vínculo.




    3.14. Da Súmula nº 32 do T.R.F. (Tribunal Regional Federal) 2º região




    O Tribunal Pleno do TRF-2, diante da reiteração de Jurisprudências favoráveis aos segurados obrigatórios da Previdência Social relativas ao Reconhecimento do Tempo de Serviço exercido pelos Alunos Aprendizes, editou a Súmula nº 32 (Brasil, 2005) para pacificar a Jurisprudência, contando como tempo de efetivo serviço, para fins previdenciários, o período de atividade como aluno-aprendiz em escola técnica, exercida sob a vigência do Decreto nº 4.073/42, desde que tenha havido retribuição pecuniária, admitindo-se como tal o recebimento de alimentação, vestuário, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros via orçamento público e independente de descontos previdenciários.




    3.15. Da Súmula nº 96 do T.C.U. (Tribunal de Contas da União)




    O Órgão Pleno do Tribunal de Contas da União, diante da Torrencial Jurisprudência Federal favorável (TRF´s/STJ/STF) aos Servidores da União que foram Alunos Aprendizes de Escolas Técnicas, editou a Súmula nº 96 (Brasil, 1995) para uniformizar a Homologação da Aposentadoria destes, contando-se para todos os efeitos como tempo de serviço público o período de trabalho prestado na qualidade de Aluno Aprendiz em Escola Pública Profissional, desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros.




    3.16. Da Súmula nº 18 do T.N.U. (Uniformização da Jurisprudência)




    Ao término, com a criação dos Juizados Especiais Federais, alguns segurados obrigatórios na condição de Alunos Aprendizes começaram a ingressar com ações relativas ao reconhecimento de seus Direitos Previdenciários, de tal modo que a Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais, que funciona junto ao Conselho da Justiça Federal, editou a Súmula nº 18 (Brasil, 2020), cuja redação definiu que para fins previdenciários, o cômputo do tempo de serviço prestado como aluno-aprendiz exige a comprovação de que, durante o período de aprendizado, houve simultaneamente: (i) retribuição consubstanciada em prestação pecuniária ou em auxílios materiais; (ii) à conta do orçamento; (iii) a título de contraprestação por labor; (iv) na execução de bens e serviços destinados a terceiros.




    4. OS REFLEXOS NO DIREITO PREVIDENCIÁRIO DO ALUNO APRENDIZ




    Isto posto, pela Lei e pelo Direito apresentado, só resta ao Presente Aluno Aprendiz a irrenunciável cobertura da Previdência Social a este Trabalhador em epígrafe, cuja Escola se locupleta (de modo lícito) do seu labor desenvolvido ao longo dos seus anos de formação em nível médio, notadamente por preencher os requisitos estabelecidos como “segurado obrigatório” previsto no art. 11 Inciso I Alínea “a” da Lei 8.213/1991 (Brasil, 1991), uma vez que por força do vínculo empregatício que se forma entre Aluno/Escola, este se torna automaticamente um trabalhador segurado pela Previdência Social, podendo contar este tempo de contribuição em futura aposentadoria, bem como em todos os demais benefícios oferecidos pela Seguridade Social, Direito Estribado no Art. 6º da Lei Magna (Brasil, 1988).




    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    De tudo exposto, ante a construção Legislativa, Doutrinária e Principiológica de toda a Legislação Brasileira analisada, sem anacronismos e com linearidade histórica, temos que subsiste o Direito do Aluno-Aprendiz de Escola Técnica frente ao Estado Brasileiro no que concerne ao seu vínculo junto ao Regime Geral de Previdência Social, com todos os reflexos aos direitos sociais previstos no art. 6º da C.R.F.B. (Brasil, 1988), notadamente o Direito de contar o tempo de serviço prestado como Aluno-Aprendiz tal qual como Tempo de Contribuição para assunção ao Direito de Aposentadoria por qualquer modalidade prevista na Legislação Previdenciária, seja nos Regimes Próprios de Previdência, seja no Regime Geral de Previdência Social.




    REFERÊNCIAS




    BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988. Brasília. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Decreto Nº 357 de 7 de dezembro de 1991. Dispõe sobre o regulamento da Lei nº 8.213/1991, que aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D0357.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Decreto Nº 611 de 21 de julho de 1992. Dispõe sobre nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0611.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Decreto Nº 2.172 de 05 de março de 1997. Dispõe sobre a aprovação do novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2172.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Decreto Lei Federal Nº 4.073, de 30 de janeiro de 1942. Dispõe sobre a Lei Orgânica do Ensino Industrial, e dá outras providências. Disponível em: http://www.http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/del4073.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Decreto Lei Federal Nº 4.657, de 04 de setembro de 1942. Dispõe sobre a Lei de Introdução ao Direito Brasileiro e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Decreto Lei Federal Nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Consolidação das Leis do trabalho. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Decreto Nº 6.722 de 30 de dezembro de 2008. Dispõe sobre a alteração de dispositivos do Regulamento da Previdência Social. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6722.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Decreto Lei Federal Nº 7.566, de 23 de setembro de 1909. Cria nas Capitais dos Estados da República as Escolas de Aprendizes Artífices, para o ensino profissional primário e gratuito. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-1909/decreto-7566-23-setembro-1909-525411-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Decreto Lei Federal Nº 13.064, de 12 de junho de 1918. Dá novo regulamento as Escolas de Aprendizes. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1910-1919/decreto-13064-12-junho-1918-499074-regulamento-pe.pdf. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Decreto Nº 87.497 de 18 de agosto de 1982. Dispõe sobre o regulamento da Lei nº 6.494/1977, que normaliza o estágio de estudantes nos limites que especifica e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d87497.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Lei Federal Nº 3.552, de 16 de fevereiro de 1959. Dispõe sobre nova organização escolar e administrativa dos estabelecimentos de ensino técnico industrial do Ministério da Educação, Cultura e Desporto, bem como dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3552.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Lei Federal Nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977. Dispõe sobre os estágios de estudantes de estabelecimento de ensino profissionalizante do 2º Grau e Supletivo e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6494.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Lei Federal Nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Lei Federal Nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000. Dispõe sobre alteração de dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. (Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Súmula nº 18 do Tribunal Nacional de Uniformização de Jurisprudências dos Juizados Especiais Estaduais e Federais (T.N.U), de 14 de fevereiro de 2020. Disponível em: https://www.legjur.com/sumula/busca?tri=tnu&num=18. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Súmula nº 24 da Advocacia Geral da União de 09 de junho de 2008. Disponível em: https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:advocacia.geral.uniao:sumula:2008-06-09;24. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Súmula nº 32 do Tribunal Regional Federal da 2º Região de 13 de junho de 2005. Disponível em: https://www.legjur.com/sumula/busca?num=32&tri=trf2. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Súmula nº 96 do Tribunal de Contas da União de 09 de junho de 1995. Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental nº ARE 1311753 / RJ (0516138-40.2005.4.02.5101). Agravante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Agravado: Kleber Ribeiro. Relator: Ministro Luiz Fux. Brasília, 10 de março de 2021. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345859401&ext=.pdf. Acesso em: 06 nov. 2021.




    __________. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança nº 27.485-DF (0000951-81.2008.0.01.0000). Impetrante: Gildo Saraiva Silveira. Impetrado: Presidente do Tribunal de Contas da União. Relator: Ministra Carmem Lúcia. Brasília, 17 de fevereiro de 2010. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2600939. Acesso em: 06 nov. 2021.




    CALAZANS, Fernando Ferreira. Cômputo do tempo de serviço de aluno aprendiz de escola federal profissional para fins de aposentadoria. BDA – Boletim de Direito Administrativo, São Paulo, NDJ, ano 31, n. 12, p. 1474-1486, dez. 2015. Disponível em: http://amiprem.com.br/informativos/computo_do_tempo_de_servico_de_aluno_aprendiz_de_escola_federal_bda_dez_2015.PDF. Acesso em: 06 nov. 2021.


  




  

    A RELIGIÃO E O LEGISLATIVO BRASILEIRO




    Flávio Henrique Salomão Neto




    Mestre




    http://lattes.cnpq.br/2379121746314389




    flavio.salomao@yahoo.com.br




    DOI 10.48021/978-65-252-6395-3-C2




    RESUMO: Sempre mereceu atenção a relação entre religião e política. Aliás, era natural a grande estreiteza entre Estado e Igreja, quando andavam lado a lado e, muitas das vezes, se confundiam. Posteriormente, houve um distanciamento, o que foi denominado de secularização, sem que, no entanto, a religião deixasse o espaço público. Nos últimos tempos, estamos vivenciando momento importante nessa reaproximação, notadamente, no campo político. Assim, faz-se necessário entender esse fenômeno da presença do religioso no espaço público e como funciona uma frente parlamentar para vermos como tem sido a atuação, em especial dos políticos evangélicos; se essa atuação representa ou visa um conservadorismo na nossa legislação ou se há um plano de poder por detrás de tudo isso. Não obstante, objetivamos ver se a laicidade do nosso Estado está ameaçada, na medida em que a religião assume papel de elevada importância nas eleições. E a presença dos evangélicos se notabiliza no cenário político através da Frente Parlamentar Evangélica. Taxada de conservadora, tal Frente congrega evangélicos das várias religiões. Atuando como grupo de pressão tem, também, no seu interior, membros que são filiados a partidos diversos, com ideologias e interesses distintos. Mas há que ser reconhecida como uma Frente forte e respeitada, que dissemina um discurso que tem reverberado junto a uma sociedade cada vez mais órfã de representação política. Se há ou não conservadorismo nesse discurso e no seu posicionamento, é a sociedade quem tem que avaliar, ou ser avaliada, pois muito do que é proferido e defendido pela Frente, não passa de anseios e reclames da própria sociedade.
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    INTRODUÇÃO




    Se historicamente a Igreja Católica se imiscuiu na esfera pública, sendo que, em determinado momento, chegou a ser a religião oficial do nosso país, hoje, por estarmos num Estado juridicamente laico, onde, pelo menos na Constituição Federal, reza liberdade de culto, os evangélicos - que noutros tempos chegaram a abominar a política - se arvoram no direito de também participar de assuntos políticos. Assim, seja elegendo candidatos seus, ou apoiando aqueles que lhes são simpáticos, os evangélicos tornaram-se a grande força religiosa-política, constituindo-se num segmento dos mais cobiçados eleitoralmente, visto que está em franca expansão no país.




    Daí que, investigar a relação entre a religião e a política, deve ser uma preocupação constante. Essa aliança cada vez mais forte tem revelado situações antes inimagináveis num país redemocratizado como o nosso. É notória a influência da religião na nossa legislação e, por não sermos um Estado confessional - antes disso, embora dito laico, vivermos num pluralismo religioso -, essa influência não poderá nos levar a, quem sabe, nos transformarmos num Estado teocrata? Corremos esse risco, na medida em que nossos políticos se aproximam de determinadas religiões em busca de apoio para chegarem e/ou se manterem no poder, e também, quando os líderes religiosos investem em candidaturas de seus seguidores? E essa religião, o que ganha com isso? Se ela, religião, for a mesma que apoia certos agentes políticos em cargos estratégicos, não estaria ela com um plano de poder ou de uma “causa bíblica que expressa um desejo divino, que é o projeto de nação” (MACEDO E OLIVEIRA, 2008) por detrás de tudo isso?




    Diante de todas essas indagações, nosso objetivo é o de analisar a particularidade religiosa brasileira, bem como o arcabouço legislativo nacional adotado pelo nosso Estado para identificar como têm sido elaborados, discutidos, votados e aprovados alguns projetos de leis e verificar onde houve interferência ou influência da religião. Assim, pretendemos entender até onde vai a influência dos evangélicos na legislação adotada pelo nosso Estado e analisar a atuação, o posicionamento e o comportamento desses religiosos na propositura ou votação de projetos de leis. Ao fim, procuramos responder a uma pergunta: em que medida a atuação da Frente Parlamentar Evangélica tem influenciado na legislação pátria?




    1. A RELIGIÃO NO BRASIL




    A religião sempre fez parte das relações entre o povo e o Estado brasileiro. Já desde seu descobrimento, quando da chegada dos portugueses às terras do pau-brasil, os religiosos missionários aqui também se aportaram, pois vieram para amansar e catequizar os nativos destas terras. A essa invasão lusa, nossos índios resistiram bravamente, e não foi fácil a pacificação, pois, conforme Ribeiro (2002, p. 49), por mais paradoxal que possa parecer, “é o próprio atraso dos nossos índios que os fazia mais resistentes à subjugação”, o que não fora visto em outras pacificações, colonizações ou dominações. Tão marcante foi a presença dos religiosos na colonização do nosso país, que um deles, provavelmente Padre José de Anchieta1, louva as atitudes do governador Mem de Sá - este um subjugador das populações aborígenes para escravizá-las ou colocá-las nas mãos dos missionários, que executava rigorosamente o plano de colonização proposto pelo Padre Manoel de Nóbrega em 1558 – dizendo:




    Quem poderá contar os gestos heróicos do Chefe à frente dos soldados, na imensa mata:




    Cento e sessenta as aldeias incendiadas,




    Mil casas arruinadas pela chama devoradora,




    Assolados os campos, com suas riquezas,




    Passado tudo ao fio da espada.




    Choraram a perda dos pais os filhos queridos, carpiram as mães inconsoláveis a perda dos filhos, a esposa, agora viúva, chora a morte do esposo. (ANCHIETA, 1970).




    Deu-se, assim, o início de uma relação muito próxima, às vezes até promíscua, entre o poder político e o religioso em nossas terras. Resta-nos ver como se construiu a matriz religiosa brasileira e como foi sua contribuição para a formação da nossa sociedade; também há que se verificar qual é a relação da religião com o processo eleitoral e como ela atualmente se apresenta no processo legislativo brasileiro.




    1.1. Matriz religiosa brasileira




    A chegada dos descobridores lusos a estas terras traz, em suas intenções, a pacificação dos nativos como forma de facilitação da dominação. Como o catolicismo era a religião oficial de Portugal, e visto que era adotada pela Igreja católica, à época, uma política expansionista, visando catequizar povos nativos, aqui se aportaram padres em missões. O catolicismo passou assim a ser também a religião oficial da nova colônia portuguesa. No entanto, devido ao fato de que aqui já se encontrava um povo nativo, que tinha seus deuses, rituais e adorações, e que a eles se juntaram os europeus pobres e os negros escravizados, nunca tivemos um catolicismo puro. Então, é natural que nosso país tenha uma origem própria na sua religiosidade. A essa origem, Bittencourt Filho denomina de “matriz religiosa brasileira”:




    Esta expressão busca traduzir uma complexa interação de ideias e símbolos religiosos que se amalgamaram num decurso multissecular, portanto, não se trata stricto sensu de uma categoria de definição, mas, de um objeto de estudo. Esse processo multissecular teve, como desdobramento principal, a gestação de uma mentalidade religiosa média dos brasileiros, uma representação coletiva que ultrapassa mesmo a situação de classe em que se encontrem. (BITTENCOURT FILHO, 2003, p. 40 e 41)




    Como a Coroa portuguesa tinha aliança com a Igreja católica, nossas terras foram campos férteis para que aqui os padres pudessem plantar as sementes do catolicismo. Nossos índios passaram a ser catequizados, e a aliança firmada fazia com que “quase todas as ordens religiosas exercessem o papel de amansadoras de índios para a sua incorporação na força de trabalho ou nas expedições armadas da colônia” (RIBEIRO, 2002, p. 54). Criaram-se os aldeamentos, e estes adotaram um tipo de pedagogia cristã que mostra que “houve antes doutrinação do que verdadeira pedagogia da fé. Tratava-se de impor uma doutrina, ou pelo menos a obediência a uma doutrina, o espírito de obediência e de submissão” (HOORNAERT, 1984, p. 20). Porém, os jesuítas, em especial, se arrependeram de seu papel de aliciadores de índios para os colonos e quiseram colocar em prática “um projeto utópico de reconstrução intencional da vida social dos índios destribalizados” (RIBEIRO, 2002, p. 54). E foi assim que Boff retratou tal comportamento:




    Fundamentalmente, o cristianismo colonial e imperial educou as classes senhoriais sem questionar-lhe o projeto de dominação, antes abençoando-o, e domesticou as classes populares para se ajustarem ao lugar que lhes cabia na marginalidade do sistema dominante. Por isso, a função do cristianismo foi extremamente ambígua mas sempre funcional ao status quo desigual e injusto. (BOFF, 2002, p. 101)




    De salientar-se a importância das missões no período colonial, pois, se a história nos revela a intenção de doma dos aborígenes por parte da Coroa, não podemos deixar de reconhecer que a Igreja também teve, entre outras, suas intenções no sentido de catequizar e tornar aqueles silvícolas como seus seguidores e adotantes da fé cristã. Mas esse projeto jesuítico “era tão claramente oposto ao colonial que resulta espantoso haver sido tentado simultaneamente e nas mesmas áreas e sob a dominação do mesmo reino” (RIBEIRO, 2002, p. 54). Na medida em que esses silvícolas eram catequizados, não estavam sujeitos à escravização, pois “os missionários concordaram em reduzir os indígenas da sua vida ancestral à ‘santa fé’, mas não concordaram em deixá-los serem escravizados” (HOORNAERT, 1984, p. 19).




    A colonização portuguesa tinha uma característica muito própria, pois vê-se que eles não trouxeram para o Brasil nem separatismos políticos, como os espanhóis para seu domínio americano, nem divergências religiosas, como os ingleses e franceses para suas colônias (FREYRE, 2003, p. 90). Assim, “os originários de terras protestantes ou já eram católicos ou aqui se converteram: o bastante para que fossem recebidos na intimidade da nossa vida social e até política” (FREYRE, 2003, p. 92).




    Esse unionismo contribuiu para que tivéssemos aquele cenário do Brasil colônia, onde índios, europeus e negros africanos conviviam, cada um desses povos com seus costumes, suas culturas, religiões e crenças. De gizar que isso não representava necessariamente um convívio harmônico, pois, ao invés de termos um encontro de culturas, tivemos, isto sim, foi um desencontro, um verdadeiro choque de civilizações com a submissão completa dos indígenas, e depois, dos negros (ARAÚJO, 2015), na medida em que muito do que era originário da cultura de cada um deles foi se modificando para se moldar à do outro e à dos colonizadores. Para Sanchis (1997, p. 38), esse unionismo não quer dizer que tivemos aqui uma unificação, mas sim algo plural, ao que ele classifica como “um pluralismo de tipo peculiar, que o caráter regulador do catolicismo não conseguiu disfarçar”. E explica, de modo alusivo, sobre a origem dessa modalidade de pluralismo, dizendo que:




    Primeiro, o catolicismo como estrutura virtualmente sincrética. Em seguida, o Brasil que, nascendo católico, participa dessa tendência ao sincretismo. Mas de modo peculiar. Dois tipos de sincretismos católicos são de fato possíveis. Na velha Europa, especialmente em Portugal, um sincretismo secreto faz uma identidade consciente e unificadamente portadora das virtualidades de suas sedimentações passadas. Aqui, num espaço aberto e sem fim, o encontro dos diferentes: as identidades de três povos desenraizados. (SANCHIS, 1997, p. 38)




    Ao se unirem na multiplicidade, “as santidades indígenas, as tradições africanas já profundamente sincretizadas antes de chegar, foram introduzidas aqui no caldeirão de uma matriz viva, historicamente ativa e processadora das diferenças: o catolicismo” (SANCHIS, 1997, p. 38). Mas é preciso não se olvidar de que, antes mesmo de aqui aportarem os padres missionários, já havia a prática de religião - ou de religiões - nestas terras, pois aqueles nativos, os ameríndios, aqui encontrados já eram detentores de crenças, de rituais e de cultos ligados à natureza, que é vista como “um grande templo, povoado de espíritos e divindades” (ORO, 2013, p. 116). Embora não fosse aceito denominar a essas práticas de religião, porque para os missionários eles não tinham sequer um templo para os cultos.




    Devido às várias nações indígenas aqui existentes à época e à imensidão territorial por elas ocupada, ficou difícil catalogar religião por religião; mais fácil foi, e é, falar nas religiões indígenas de forma generalizada, até porque apresenta tradições diferentes entre si, embora apresente características semelhantes nessas práticas religiosas, o que fez com que nossos pesquisadores as apontassem, enfatizando que “predomina aí um tipo de religiosidade conhecida como animismo” (ORO, 2013, p. 116). E é um animismo típico, já que neste tudo é rito, e, para muitos dos indígenas, o rito é o meio através do qual revive seus mitos. Quanto às características, são assim apontadas por Oro:




    Mesmo não tendo “templo” aparente, tem organização e espaço sagrado. Há muitos objetos e lugares sagrados. As funções religiosas e civis se confundem. O poder do “chefe” (cacique) também é visto como de ordem religiosa. Na sua prática religiosa, há o xamã ou pajé, um especialista do diálogo com o sobrenatural. A atividade dele inclui mais ou menos algumas funções conhecidas como de vidente, de profeta, de médico e sacerdote. As funções e serviços religiosos podem ser vários e diferentes entre um povo e outro: o ancião, o adivinho, o curandeiro, o xamã, o feiticeiro, sempre vistos como intermediários entre o grupo e a divindade, mas com um papel social também. (ORO, 2013, p. 116)




    Criados na natureza, os indígenas têm por ela especial devoção, pois nela estão as forças divinas e os espíritos, e é dela que extraem sua subsistência alimentar e medicinal. Cultuam a terra, chegando a denominá-la de Mãe Terra - ou Pachamama - e creem num ser supremo - ou o Transcendente - “misterioso e inacessível, que impregna e domina todo o universo” (ORO, 2013, p. 116). Essa maneira de viver muito própria, fez com que os índios, principalmente os tupis, resistissem à tentativa forçada de aculturação, “procurando conciliar os princípios de suas tradições religiosas à doutrina religiosa que lhes era imposta, levando ao nascimento de religiões sincréticas em solo brasileiro, únicas no mundo” (DIAS, 2009).




    Essa resistência indígena no século XVI se materializava através dos rituais, numa das suas formas que ficou conhecida como Santidades. Segundo Vainfas (2017, p. s/nº), foi Manoel de Nóbrega quem primeiro chamou deste modo a cerimônia, em 1549, “ao ver um pajé pregar em transe aos índios de uma aldeia baiana. E o nome acabou pegando, pelo verniz católico de muitos movimentos, pela adoção de nomes santos, pelo tom profético das pregações”. Surgiu assim a primeira religião sincrética no Brasil. Então, este era o cenário encontrado pelos descobridores e colonizadores em termos de religião, ainda que entendessem que esses nativos não tivessem fé nem cultura e quisessem convertê-los à Igreja católica. Como se vê, nas missões, muito da originalidade religiosa desses nativos se perdeu, mas muito também se fundiu com o catolicismo europeu.




    Ainda no processo de colonização, eis que trazem para cá, como escravos, os negros africanos. Ocorre que estes também tinham suas religiões, e as trouxeram consigo, e, assim, como tentaram com os índios, os missionários buscaram também a conversão desses escravos. Oro (2013, p. 116) diz que foram cerca de quatro milhões os negros africanos trazidos para o Brasil, e que eles trouxeram consigo poucas coisas materiais, mas muita cultura e religiosidade. Na tentativa de convertê-los, eram eles obrigados, aos domingos pela manhã, a participar da missa junto com os colonos, ocupando lugar reservado nas capelas. Ainda no domingo, porém à tarde ou à noite, iam para as senzalas, onde dançavam aos orixás. Aos olhos dos senhores, aquilo era a diversão deles, não sabendo que, em verdade, aquela música e aquela dança eram partes integrantes dos rituais próprios de sua religião (ORO, 2013, p. 117). Desta forma, resistiram, preservando sua religiosidade. Tal resistência também possibilitou o sincretismo entre as religiões de matriz africana e a católica, aliás, Dias diz que, assim como os índios tupis, “os bantos também tentaram preservar suas tradições religiosas no Brasil, adaptando suas crenças às condições de escravidão a que estavam submetidos” (DIAS, 2009, p. 16), e que o Calundu, nascido no interior das senzalas, é a primeira manifestação sincrética bantocatólica no Brasil (DIAS, 2009).




    A respeito desses sincretismos católicos, Hooarnaert (1978, p. 13) diz que eles “são três [...], ou três realizações concretas do cristianismo dentro da cultura brasileira: o catolicismo guerreiro, patriarcal e popular. Os dois primeiros pertencem ao mundo dos portugueses, o último ao mundo dos índios, africanos e de seus descendentes”.
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